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AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
PEDIDO  CAUTELAR.  LEI  MUNICIPAL  Nº  100/99
(MUNICÍPIO DE PILÕEZINHOS).  CONTRATAÇÃO
DIRETA DE SERVIDORES PÚBLICOS (ART. 37, IX
DA  CF  E  30,  XIII  DA  CE).
INCONSTITUCIONALIDADE  MATERIAL  DOS
ARTS. 1º, §§1º E 2º, INCISOS IV, V E VI DA LEI
MUNICIPAL  DE  Nº  100/99  POR  AFRONTA AOS
INCISOS VIII E XIII DO ART.30 DA CONSTITUIÇÃO
DO ESTADO DA PARAÍBA. NORMA LOCAL QUE
ADMITE  A  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA  SEM
DEMONSTRAR  EM  QUE  CONSISTIRIA  A
NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  SUBJACENTE.
DEFERIMENTO  PARCIAL  DA  MEDIDA
CAUTELAR.

- Era dever do legislador mirim definir as hipóteses
em que  existiria  interesse  público  excepcional  em
vez  de  fazer  mera  alusão  a  serviços  genéricos,
explicando,  expressamente,  em  que  consiste  a
anormalidade  institucional,  apta  a  justificar  a
contratação de prestadores de serviço temporário.

-  Todavia,  a  proibição  de  qualquer  tipo  de
contratação temporária pode acarretar um periculum
in mora inverso se, por acaso, ocorrerem tragédias
abruptas da natureza ou epidemias, bem como, se
os  munícipes  ficarem privados  de  profissionais  de
setores como saúde ou de professores.

- Assim, não se pode desconsiderar a importância de
determinados serviços públicos. Deste modo, com o
propósito  de  evitar  continuidade  nos  serviços
públicos afetados  pelo  reconhecimento  da
inconstitucionalidade dos arts. 1º, §§1º e 2º, incisos
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IV,  V  e  VI  da  Lei  Municipal  de  nº  100/99,  do
Município  de  Pilõezinhos,  que afrontam os incisos
VIII  e XIII  do art.30 da Constituição do Estado da
Paraíba e, ao mesmo tempo, preservar-se o regular
funcionamento  da  máquina  administrativa  da
edilidade,  que  deve  se  adequar  à  exigência  do
concurso público, defiro,  parcialmente,  a  medida
cautelar pleiteada para que, até que seja julgado o
mérito  desta  demanda,  apenas  seja  permitida  à
Administração  Municipal  a  contratação,  a  título
precário,  e pelo prazo de cento e oitenta dias,  de
profissionais para atuarem no combate à  eventual
epidemia ou tragédia da natureza, professores para
substituir  docentes  que  tenham  pedido  licença,
aposentadoria  ou  tenham  sido  exonerados,  bem
como,  profissionais  médicos,  enfermeiros  ou
odontólogos.  Neste  prazo,  que  não  poderá  ser
renovado,  deverá  a  edilidade  programar-se  para
realização  de  concurso  público,  ficando  vedada
qualquer  contratação,  a  título  precário,  para  áreas
burocráticas,  excetuando-se,  obviamente,  as
nomeações para cargo em comissão declarado em
lei de livre nomeação e exoneração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA o Pleno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
por  unanimidade,  em deferir,  parcialmente,  a  medida cautelar  requerida,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 68.

RELATÓRIO

O  Ministério Público Estadual propôs a presente  Ação Direta

de Inconstitucionalidade com Pedido de Medida Cautelar em face dos arts.

1º, §§1º e 2º, incisos IV, V e VI da Lei Municipal de nº 100/99, do Município de

Pilõezinhos por  afronta  aos incisos  VIII  e  XIII  do  art.30  da Constituição do

Estado da Paraíba.

Alega que a referida lei tem por objetivo estabelecer normas de

contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de

excepcional interesse público. 

Afirma  que  os  artigos  impugnados  prescrevem  hipóteses

abrangentes  e  genéricas  de  contratação  temporária,  não  especificando  a

contingência  fática  que  evidencia  a  situação  de  emergência,  atribuindo  ao
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Chefe  do  Poder  Executivo  estabelecer  os  casos  de  contratação.  Destaca

também que os artigos padecem de vício de inconstitucionalidade ao ditarem

atividades que abarcam áreas de atuação essenciais e permanentes do setor

público do Município, sem quaisquer especificações.

Argumenta que a norma ao permitir a contratação de pessoal

para  exercício  de  funções  permanentes  (saúde,  segurança,  educação)  e

meramente burocráticas (telefonia, informática, por exemplo) da Administração

Municipal  ofende  a  Constituição,  conforme  consignado  no  precedente  ADI

2987.

Conclui  que  se  trata  de  contratação  para  exercício  de

atividades  não  temporárias,  mas  permanentes,  afetas  à  atividade-fim  da

Administração Pública  Municipal.  Por  outro  lado,  alega que não há que se

cogitar em excepcional interesse público que justifique o imediato suprimento

temporário de uma necessidade temporária.

Justifica o gravame aos munícipes porque a edilidade teria que

suportar  ônus  indevido  com  o  pagamento  de  vencimentos  a  servidores

admitidos  irregularmente  no  serviço  público  e  porque  a  população  estaria

sendo privada de, em condições de igualdade, disputar o acesso aos cargos

públicos.

Requer, assim, a concessão de medida cautelar, determinando-

se ao Prefeito Constitucional que se abstenha de realizar novas contratações

com base nos arts. 1º, §§1º e 2º, incisos IV, V e VI da Lei Municipal de nº

100/99.

É o relatório. 

VOTO

É sabido que,  para  a concessão da medida cautelar,  faz-se

imprescindível a incidência de seus requisitos fundamentadores, quais sejam: o

fumus bonis juris e o periculum mora.
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Diante  do  caráter  excepcional  da  medida  almejada,  deve  o

Requerente  evidenciar  a  combinação  de  ambos  os  pressupostos,  sendo

insuficiente sua demonstração parcial.

Registre-se  que,  na  hipótese  em  análise,  por  se  tratar  de

requerimento de concessão de medida cautelar em ADI, o Regimento Interno

deste Tribunal, no § 5º do art. 204, prevê que “a suspensão liminar da vigência

do  ato  impugnado  opera  ex  nunc,  e  só  deverá  ser  concedida  quando,  à

evidência,  sua  vigência  acarretar  graves  transtornos,  com  lesão  de  difícil

reparação.”

A exigência do concurso público para ingresso nos quadros da

Administração  Pública  tem  base  constitucional,  sendo,  pois,  corolário  dos

princípios republicano e democrático, insertos no art. 1º, caput, da Constituição

Federal da República. A obrigatoriedade do concurso público, com as exceções

constitucionais,  afigura-se  imprescindível  instrumento  de  efetivação  dos

princípios  da igualdade, da   impessoalidade e da moralidade, garantindo aos

cidadãos o acesso aos cargos públicos, em condições de igualdade. 

Duas são as exceções à regra de acessibilidade aos cargos,

empregos e funções públicas pela via do concurso público: a) “nomeações para

cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração” (art.

37,  inc.  II,  parte final,  da Constituição da República) e b) contratações “por

tempo  determinado  para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional

interesse público”(art. 37, inc. IX, da Constituição da República).

Os artigos questionados nesta ação, abrangem áreas diversas,

admitindo,  de  forma  vaga,  a  contratação  temporária  para  as  atividades  de

educação  pública,  saúde,  telefonia,  informática,  segurança,  limpeza  e

transportes públicos, sem que haja demonstração da necessidade temporária

subjacente. 

A  cláusula  constitucional  autorizadora  destina-se

exclusivamente - e aqui a interpretação restritiva se impõe - aos casos em que,
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comprovadamente, haja necessidade temporária de pessoal. Tal situação não

abrange aqueles serviços permanentes que estão a cargo do ente público nem

aqueles de natureza previsível,  para os quais a Administração Pública deve

alocar, de forma planejada, os cargos públicos para isso suficientes, a serem

providos  pela  forma  regular  do  concurso  público,  sob  pena  de  desídia  e

ineficiência administrativa.

Nesse sentido:

“CONSTITUCIONAL.   LEI   ESTADUAL CAPIXABA
QUE    DISCIPLINOU    A    CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE  SERVIDORES  PÚBLICOS  DA
ÁREA  DE  SAÚDE.  POSSÍVEL  EXCEÇÃO
PREVISTA NO INCISO IX   DO   ART.   37   DA   LEI
MAIOR.   INCONSTITUCIONALIDADE.    ADI
JULGADA  PROCEDENTE.  I  -  A  contratação
temporária de servidores sem concurso   público   é
exceção,    e    não   regra    na    Administração
Pública, e há de ser regulamentada por lei do ente
federativo  que   assim disponha.  II  -  Para  que  se
efetue  a  contratação  temporária,   é    necessário
que   não   apenas   seja   estipulado   o   prazo   de
contratação   em  lei,  mas,  principalmente,   que   o
serviço   a   ser  prestado revista-se do caráter da
temporariedade. III - O serviço  público de saúde é
essencial,    jamais  pode-se  caracterizar  como
temporário,   razão  pela  qual  não  assiste  razão  à
Administração   estadual  capixaba  ao  contratar
temporariamente  servidores  para   exercer  tais
funções. IV - Prazo de contratação prorrogado por
nova lei complementar:  inconstitucionalidade.  V - É
pacífica  a   jurisprudência    desta    Corte    no
sentido   de   não   permitir  contratação temporária
de  servidores  para  a  execução  de  serviços
meramente    burocráticos.    Ausência    de
relevância   e   interesse  social  nesses casos.  VI -
Ação que se  julga procedente”  (ADI  3.430/ES, Rel.
Min.  Ricardo  Lewandowski,  Tribunal  Pleno,  DJe
22.10.2009).”

No  caso  em  tela,  a  vigência  da  referida  lei  permite  que  a

Administração  Pública  tenha  um  quadro  amplo  de  servidores  que  não  se

submeteram ao concurso público,  o  que contraria  a  Constituição Federal  e

Estadual.
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Requer o Ministério Público que seja deferida a medida cautelar

para  que  o  Município  se  abstenha  de  realizar  novas  contratações.  Essa

abstenção total,  todavia,  pode ser  prejudicial  aos munícipes,  uma vez que,

conforme explicou a Ministra Carmen Lúcia, em casos, por exemplo,” de função

de magistério ou de enfermeiro ou médico a prestar o serviço em posto de

saúde,  par  ao  que  existe  o  cargo,  mas  que  está  vago,  até  o  advento  do

concurso público,  umas como outras das funções oferecidas como exemplo

não podem deixar de ser desenvolvidas, sob pena de comprometimento social.

Daí  porque,  conquanto a necessidade social  seja  permanente e a previsão

administrativa seja de igual  natureza, tem-se uma hipótese de ‘necessidade

temporária’.  A necessidade  é  temporária  quanto  à  forma  de  indicação  do

servidor para desenvolver as atividades, não do seu desenvolvimento, que é

permanente’  (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios Constitucionais dos

Servidores Públicos.  São Paulo: Malheiros, 1999, p. 241-242)”.

No caso em concreto, era dever do legislador mirim definir as

hipóteses em que existiria interesse público excepcional em vez de fazer mera

alusão a serviços genéricos, explicando, expressamente, em que consiste a

anormalidade institucional,  apta a justificar  a contratação de prestadores de

serviço temporário.

Todavia,  do  texto  da  Ministra  Carmen  Lúcia,  extraímos  a

interpretação de que a proibição de qualquer tipo de contratação temporária

pode  acarretar  um  periculum  in  mora inverso  se,  por  acaso,  ocorrerem

tragédias  abruptas  da natureza ou epidemias,  bem como,  se  os  munícipes

ficarem privados de profissionais de setores como saúde ou de professores.

Assim,  não  se  pode  desconsiderar  a  importância  de

determinados  serviços  públicos.  Deste  modo,  com  o  propósito  de  evitar

continuidade  nos  serviços  públicos afetados  pelo  reconhecimento  da

inconstitucionalidade do art. 1º, §§1º e 2º, incisos IV, V e VI da Lei Municipal de

nº 100/99, do Município de Pilõezinhos, que afrontam os incisos VIII e XIII do

art.30 da Constituição do Estado da Paraíba e, ao mesmo tempo, preservar-se
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o regular funcionamento da máquina administrativa da edilidade, que deve se

adequar  à  exigência  do  concurso  público, defiro,  parcialmente,  a  medida

cautelar pleiteada para que, até que seja julgado o mérito desta demanda,

apenas  seja  permitida  à  Administração  Municipal  a  contratação,  a  título

precário, e pelo prazo de cento e oitenta dias, de profissionais para atuarem no

combate  à  eventual  epidemia  ou  tragédia  da  natureza,  professores  para

substituir docentes que tenham pedido licença, aposentadoria ou tenham sido

exonerados,  bem como,  profissionais  médicos,  enfermeiros  ou odontólogos.

Neste prazo, que não poderá ser renovado, deverá a edilidade programar-se

para realização de concurso público, ficando vedada qualquer contratação, a

título  precário,  para  áreas  burocráticas,  excetuando-se,  obviamente,  as

nomeações para cargo em comissão declarado em lei  de livre nomeação e

exoneração.

Tendo  em  vista  que  já  foram  notificados  o  Município  de

Pilõezinhos e a Câmara Municipal (fls.44/45), dê-se vista à Procuradoria Geral

de Justiça, para, querendo, se pronunciar neste feito.

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  -  Presidente.
Relator:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos. Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores José Aurélio da Cruz, Luiz Silvio Ramalho Júnior,
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio
Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça), Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira,  João  Benedito  da  Silva,  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho, José Ricardo Porto (Vice-Presidente),  Carlos Martins Beltrão
Filho e Maria das Graças Morais Guedes. Impedido o Exmo. Sr. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Impedidos, ainda, os Exmos. Srs. Drs.
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Desembargadora Maria de

Fátima  Morais  Bezerra  Cavalcanti),  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para

substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira). Ausentes,
justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores Abraham Lincoln da
Cunha Ramos,  Saulo Henriques de Sá e Benevides e João Alves da
Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Valberto  Cosme de  Lira,  Procurador  de  Justiça,  em substituição  ao
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Exmo. Sr. Dr. Bertrand de Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça do
Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno, Sala de Sessões “Des.  Manoel  Fonsêca
Xavier de Andrade” do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em
João Pessoa, no dia 23 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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